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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA N. 691/STF. TENTATIVA DE FEMINICÍDIO E 
CÁRCERE PRIVADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA E PROTEGER A INTEGRIDADE FÍSICA E 
PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
VERIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da 
Presidência deste STJ, que indeferiu liminarmente habeas corpus 
impetrado contra decisão liminar do TJRS, mantendo a prisão 
preventiva do agravante, acusado da prática dos crimes de feminicídio 
tentado e cárcere privado. 
2. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado 
n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 
do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere 
a liminar".
3. No caso, a custódia foi mantida em caráter liminar em razão da 
necessidade de garantir a ordem pública e de proteger a integridade 
física e psicológica da vítima, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta imputada ao agravante, que, inconformado com o término do 
relacionamento, foi até a casa da mãe da sua ex-companheira, onde ela 
se encontrava, e a levou para o apartamento do casal, tendo a agredido 
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por cerca de 4h, com socos, chutes e golpes de faca, e a ameaçado de 
morte.
4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
05/12/2022, DJe 10/01/2023).
5. Além disso, conquanto a defesa argumente que os fatos ocorreram há 
mais de 3 anos, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência 
de contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal 
entre a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do 
delito obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo 
decurso do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691/STF.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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por cerca de 4h, com socos, chutes e golpes de faca, e a ameaçado de 
morte.
4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
05/12/2022, DJe 10/01/2023).
5. Além disso, conquanto a defesa argumente que os fatos ocorreram há 
mais de 3 anos, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência 
de contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal 
entre a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do 
delito obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo 
decurso do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691/STF.
9. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ODELMO CAMPOS DOS 

SANTOS JUNIOR contra decisão da Presidência deste STJ, que indeferiu liminarmente 

habeas corpus impetrado contra decisão liminar do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul (HC n. 5278344-76.2024.8.21.7000).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso preventiamente pela suposta 

prática dos crimes de feminicídio tentado e cárcere privado. 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a necessidade de superação da 

Súmula n. 691 do STF, tendo em vista que a decisão impugnada está eivada de flagrante 

ilegalidade. Sustenta a ausência de fundamentação idônea para a manutenção da prisão 

preventiva, haja vista que a medida foi decretada com base na gravidade abstrata do 

crime e em argumentos genéricos, não restando demonstrado o periculum libertatis.

Aduz que não havia histórico de violência contra a vítima, de modo que os 
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fatos representam um evento isolado. Assevera a ausência de contemporaneidade da 

medida, vez que os fatos teriam ocorrido há mais de 3 anos. Afirma, ainda que o réu é 

primário, tem residência fixa e família constituída, não havendo, atualmente, risco para a 

integridade da vítima. Argumenta que a decisão liminar não expôs, de forma 

fundamentada, o motivo pelo qual as medidas cautelares alternativas não seriam 

suficientes para garantir a ordem pública. 

Diante disso, requer que seja dado provimento ao recurso para revogar a prisão 

preventiva do paciente, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 

do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, o Juízo de primeiro grau indeferiu prisão preventiva do agravante 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 20/21): 

No caso dos autos, a decretação da segregação cautelar foi precedida de 
análiseacurada dos elementos colhidos, permanecendo incólumes os 
fundamentos então lançados,uma vez que nada foi trazido aos autos que 
modificasse o entendimento já exarado.
A materialidade e a existência de indícios suficientes de autoria vêm 
evidenciadas no acervo probatório incorporado ao IP e na presente ação 
penal, e como já destacado nas decisões outrora proferidas, cujas razões de 
decidir permanecem hígidas.
Ademais, ressalto que, ainda que ODELMO CAMPOS DOS SANTOS 
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JUNIOR seja tecnicamente a jurisprudência do Tribunal de Justiça é assente 
no sentido deque eventuais condições favoráveis como primariedade, 
residência fixa, trabalho lícito, etc.,não são, por si só, aptas a autorizar a 
concessão da liberdade provisória, se presentes nosautos elementos outros 
que justifiquem e recomendem a manutenção da constrição cautelar.
O perigo que a colocação do agente em liberdade representa para a ordem 
pública decorre da gravidade dos fatos narrados na denúncia, visto que a 
vítima, foi agredida com socos, chutes e arma branca pelo réu.
Ademais, o réu ameaçou a vítima de morte, tal fato demonstra que, se posto 
em liberdade, o acusado poderá voltar a colocar a vida da ofendida em risco. 
Desse modo, a prisão cautelar, também é necessária para preservar a 
integridade física e psicológica da vítima.

Por sua vez, ao indeferir a liminar, assim se manifestou a Desembargadora 

Relatora (e-STJ fl. 16): 

Consoante descrito na denúncia, em que pese o esforço argumentativo 
dadefesa, trata-se de situação que revela intensa agressividade e recomenda a 
manutenção daprisão para garantia da ordem pública.
Ao que consta, após uma briga entre o casal, o paciente, durante a 
madrugada, foi até o local onde a vítima se encontrava, colocando-a à força 
no carro, levando-a ao apartamento do casal. Ao que consta, a vítima foi 
supostamente agredida por cerca de 4h, utilizando-se de uma faca, cortando 
os pulsos, além de bater várias vezes no rosto, na cabeça, conforme descrito 
Laudo Pericial n.° 270929/2021. Os registros fotográficos anexados aosautos 
demonstra a gravidade das lesões corporais sofridas pela vítima (evento 
1,FOTO3, evento 1, FOTO6, evento 1, FOTO8, evento 1, FOTO9 e evento 1, 
FOTO10).
Os fatos relatados requerem a atuação para proteção da vítima, 
desimportando, no presente caso, a ausência de contemporaneidade em 
relação à data dos fatos.

Como visto, a custódia foi mantida em caráter liminar em razão da 

necessidade de garantir a ordem pública e de proteger a integridade física e psicológica 

da vítima, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, que, 

inconformado com o término do relacionamento, foi até a casa da mãe da sua ex-

companheira, onde ela se encontrava, e a levou para o apartamento do casal, tendo a 

agredido por cerca de 4h, com socos, chutes e golpes de faca, e a ameaçado de morte. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro 
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NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Além disso, conquanto a defesa argumente que os fatos ocorreram há mais de 

3 anos, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência de contemporaneidade, 

embora não seja irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos e o decreto 

preventivo, a gravidade concreta do delito obstaculiza o esgotamento do periculum 

libertatis apenas pelo decurso do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 18/05/2020).

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Nesse sentido, confira-se: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FEMINICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. AMEAÇA A 
TESTEMUNHA. PERICULOSIDADE SOCIAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. PREJUDICIALIDADE. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA E AGRAVANTE PRONUNCIADO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NRS. 21 E 52 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não 
conheceu do habeas corpus, por inadequação da via eleita e no mérito, de 
ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal hábil a permitir a 
concessão da ordem por esta Corte Superior.
2. No particular, o agravante está preso preventivamente e foi pronunciado 
pela suposta prática do crime de feminicídio tentado, ocasião em que sua 
segregação cautelar foi mantida.
3. As decisões que decretaram/mantiveram a prisão preventiva do agravante 
estão fundamentadas no modus operandi do delito (ele teria descumprindo 
medida protetiva e efetuado vários golpes de faca contra a vítima, sua ex-
companheira, que não veio a óbito por circunstâncias alheias à sua vontade - 
intervenção de terceiros). A conduta extrapola os limites objetivos dos tipos 
penais envolvidos e evidencia, ao menos para fins de decretação da prisão 
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preventiva, a periculosidade social do agente. Ademais, o Juízo processante 
noticiou que houve ameaça a uma testemunha dos fatos. Há, portanto, 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à decretação da 
prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da 
referida segregação. Precedentes.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.
6. Excesso de prazo. Prejudicialidade e inocorrência de desídia.
Embora o paciente esteja preso desde meados de 2019 (em torno de 1 ano e 
meio), ele já foi pronunciado e a instrução criminal está encerrada. Ademais, 
a defesa não comprovou desídia do Poder Público na condução do processo, 
com a demonstração de procedimento omissivo do magistrado ou da 
acusação. Nesse contexto, incidem os enunciados nrs. 21 e 52 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, respectivamente: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de 
prazo na instrução" e "Encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo".
7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC n. 622.146/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. MODUS 
OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECONCILIAÇÃO ENTRE 
RÉU E VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A interposição de dois agravos regimentais idênticos implica o não 
conhecimento do protocolado por último, em nome do princípio da 
unirrecorribilidade recursal.
2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
a cusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP).
3. No caso, a prisão preventiva do acusado foi decretada pela suposta prática 
de feminicídio tentado, para a garantia da ordem pública, considerada a 
gravidade concreta do crime que lhe foi imputado, evidenciada pelo modus 
operandi empregado. Segundo as instâncias ordinárias, o agravante haveria 
desferido socos e golpes de faca contra a esposa, na frente dos dois filhos do 
casal (de 1 e 5 anos de idade). Ao ser levado para a delegacia, proferiu 
ameaças de morte contra a vítima na frente da guarnição policial.
4. Quanto ao fato de a vítima haver manifestado ausência de interesse em 
representar criminalmente contra o réu e em manter as medidas protetivas de 
urgência em seu favor, são circunstâncias que não alteram o cabimento e a 
necessidade da prisão preventiva. O crime de feminicídio tentado é de ação 
penal pública incondicionada, de modo que é irrelevante eventual 
reconciliação entre a ofendida e o acusado ou a ausência de representação 
dela.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 935.480/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO E FEMINICÍDIO TENTADO. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. 
AGRAVANTE FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - In casu, observa-se que a decisão que decretou a segregação cautelar, 
bem como a decisão do acórdão impugnado estão devidamente 
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de 
maneira inconteste a necessidade da prisão para a garantia da ordem 
pública, seja pelo pelo modus operandi da conduta em tese perpetrada - o 
agravante, por motivo torpe, pois não aceitava o fim do relacionamento, teria 
tentado matar sua ex-namorada e o companheiro dela com golpes de faca - 
285-286, seja para assegurar a aplicação da lei penal pois "permaneceu 
foragido da justiça durante quase 2 anos".
III - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 189.029/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
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seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto. 
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QUINTA TURMA
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ADVOGADO : CARLO VELHO MASI - RS081412
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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